
A CONFRARIA DE SANTA MARIA MADALENA 
DE MONTEMOR-O-VELHO: 

SUBSÍDIOS PARA A SUA HISTÓRIA 1 

M Á R I O JOSÉ C O S T A DA SILVA 

Com a realização deste trabalho pretendemos contribuir para o 
melhor conhecimento dos alicerces que sustentavam e moldavam a 
mult ifacetada acção das confrar ias no Portugal medievo. 

Através da análise de dois tombos pertencentes à confraria de 
Santa Maria Madalena, o primeiro de 14802 , e o segundo de 15193 , 
propomo-nos trazer à luz do dia o seu pulsar interno, e ao mesmo 
tempo divulgar documentação que de outra forma passaria ao lado da 
nossa memória colectiva e que, deste modo, poderá ser utilizada para 
futuros trabalhos de investigação. 

Estes tombos falam-nos, essencialmente, do patr imónio rústico e 
urbano da confrar ia , permitindo-nos, entre outras vertentes, avaliar a 
consti tuição e evolução desse patr imónio 4, além de, como é óbvio, 

' E s t e a r t i g o é a v e r s ã o c o r r i g i d a e c o n d e n s a d a do t r a b a l h o a p r e s e n t a d o , no 
a n o l e c t i v o de 1 9 9 1 - 1 9 9 2 , a o S e m i n á r i o de H i s t ó r i a M e d i e v a l , o r i e n t a d o p e l a P ro f . " 
D o u t o r a M a r i a H e l e n a da C r u z C o e l h o , na F a c u l d a d e de L e t r a s da U n i v e r s i d a d e de 
C o i m b r a , no â m b i t o d a L i c e n c i a t u r a e m H i s t ó r i a — R a m o de F o r m a ç ã o E d u c a -
c i o n a l . 

2 A . U . C . — H o s p i t a i s , C o f r e . 
3 A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . IV, s e c . 2 ' E . e s t . 7 , t a b . 4 , n° 50 . E s t e t o m b o 

e n c o n t r a - s e i n t e r c a l a d o e n t r e o s f l s . 142 e 143 do Tombo de bens e foros em Mon-
lemor-o-Velho. Anços e Borralha, d a t a d o de 1634 . p e r t e n c e n t e ao H o s p i t a l Rea l de 
C o i m b r a . 

4 D e n o t a r , q u e de i n í c i o e s t a v a a p e n a s p r e v i s t a a t r a n s c r i ç ã o e e s t u d o do 
t o m b o de 1480, só q u e c o m o d e c o r r e r da i n v e s t i g a ç ã o a c h á m o s se r i m p o r t a n t e e 
i n t e r e s s a n t e a t r a n s c r i ç ã o e e s t u d o do t o m b o d e 1519 . D e s t e ú l t i m o a p e n a s a n a l i s á -
m o s e e x p l o r á m o s os d a d o s p r i m i t i v o s d e i x a n d o de l ado as a n o t a ç õ e s p o s t e r i o r e s ou 
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nos facultar algumas informações relativas à vida e organização in-
terna da confraria, bem como à micro-toponímia da zona envolvente 
de Montemor-o-Velho. 

1. BREVES TRAÇOS DO M O V I M E N T O CONFRATERNAL 

1.1. As confrarias medievais 

Desde meados do século XIX, tem-se vindo a verificar, na Eu-
ropa Ocidental , um interesse crescente, embora «salpicado» por 
períodos de maior ou menor «euforia», pelo estudo das confrar ias e, 
por isso mesmo, do seu impacto, não só na sociedade medieval, bem 
como no caminhar da Humanidade até aos nossos dias. 

O nascimento do interesse pelo fenómeno confraternal \ tem de 
ser inserido num clima cultural marcado, ainda profundamente , pelo 
Romant ismo, e que era caracterizado pelo desejo de retorno a uma 
Idade Média, por eles, de certa forma idealizada. 

Com o caminhar da industrial ização crescem as denúncias da 
exploração do proletariado, e cresce simultaneamente o individua-
lismo e o egoísmo, o que irá suscitar uma nostalgia pelas sociedades 
de tipo pré-capitalista, onde os mais débeis estavam enquadrados em 
estruturas orgânicas hierarquizadas, o que lhes conferia um certo grau 
de solidariedade e estabil idade, pois sabiam não estar sós. 

Este foi, sem dúvida, o mote que, após 1870, despoletou toda uma 
série de trabalhos históricos de lato valor, e a publicação de inúme-
ras fontes, especialmente compromissos de confrar ias . Estes viriam a 
preencher em vários países, nomeadamente em França, a lgumas das 
condições que fal tavam para o avanço da investigação neste domínio, 
começando-se a dispor de uma significativa base documental . 

Um segundo tempo, que medeia entre a Primeira Grande Guerra 
e os f inais dos anos 50, foi caracterizado pela acentuada influência da 
sociologia, especialmente a alemã, no estudo das confrar ias . Esta in-
f luênc ia es t imulou e incrementou o in teresse pelo mov imen to 
confraternal , nomeadamente ao nível das ligações sociais e de soli-

a c r e s c e n t o s , p o i s a p e n a s nos i n t e r e s s a v a t r a ç a r a e v o l u ç ã o da c o n f r a r i a d u r a n t e o 
p e r í o d o q u e m e d e i a e n t r e 1480 e 1519 . 

5 A c e r c a d e s t a t e m á t i c a v e j a - s e A N D R É V A U C H E Z — Les Laics au Moyen 
Age: pratiques et expériences religieuses. P a r i s . 1987 . pp . 1 1 3 - 1 2 2 . 



dariedade intrínsecas à confrar ia e à comunidade em que esta se 
insere. 

Após os anos 60, novas questões e achegas foram trazidas para o 
seio destes estudos, especialmente ao nível da prática social destas 
associações; da ideologia por elas veiculadas; da diversidade regio-
nal deste t ipo de sociabil idade; do seu status e importância econó-
mica que detêm no seio da comunidade. Estas novas problemáticas 
vão, numa primeira fase, fazer escola entre os especialistas ligados ao 
estudo da Época Moderna, começando somente a suscitar o interesse 
dos medievalistas, grosso modo, a partir dos anos 70, vindo a ter, entre 
estes últimos, um grande incremento durante toda a década de 80, 
como se poderá verif icar mais adiante para o caso específ ico de 
Portugal. 

Quanto ao movimento confraternal propriamente dito, perma-
nece uma certa obscuridade quanto à cronologia e diversas etapas da 
sua evolução. 

Sabemos que é ao longo do século XII, e em especial durante a 
primeira metade do século XIII, que se verifica incontestavelmente o 
desabrochar, em pleno, das confrar ias um pouco por toda a Europa 
Ocidental , e isto, apesar da existência de alguns antecedentes em 
países como a Itália, a Espanha, a Inglaterra e a França 6 . 

A af i rmação das confrar ias é agora possível, devido aos aspectos 
e propostas igualitárias que veiculam e que, naturalmente, irão ter 
grande repercussão no seio de toda uma sociedade, que na sua maio-
ria, vive num grande grau de dependência e subalternidade em rela-
ção a uma pequena minoria. Talvez pelo que acabamos de afirmar, 
elas começam agora a ser vítimas de hostilidade por parte dos poderes 
instituídos, quer eles sejam laicos ou eclesiásticos. Não é assim de 
admirar, que se desenvolva todo um movimento, por parte do poder 
vigente, tendente a depurar as confrar ias de tudo aquilo que pudesse 
ser inquietante ou pudesse colocar em causa as bases desse mesmo 
poder. Alcançado este objectivo, estabeleceu-se como que um «pacto» 
entre confrar ias e poderes instituídos, de tal forma que o movimento 
após 1300 entra num período de grande expansão e desenvolvimento, 
at ingindo o seu expoente máximo no século XV, um pouco por toda a 
Europa Ocidental e não apenas na Europa Mediterrânica. 

" V e j a - s e a o b r a de J E A N N E D E S C H A M P S — Les Confréries au Moyen 
Age. B o r d é u s . 1958. 



As confrar ias abrem-se agora, nos f inais da Idade Média, a todas 
as categorias sociais que poderiam ir da nobreza rural ao burguês 
urbano, passando pelos pobres camponeses assalariados. No entanto, 
esta universalidade, relativa à implantação e «recrutamento social» 
das confrar ias , não excluía as desigualdades e as diversidades regio-
nais, como aliás era de esperar de um mundo tão f ragmentado e vol-
tado sobre si mesmo, como era o mundo medieval. 

Apesar de uma relativa diversif icação da tipologia confraternal , 
que será motivo de abordagem no capítulo seguinte, o tipo de confraria 
mais corrente, no mundo medieval , era precisamente aquela que 
assegurava aos seus membros, para além da assistência nas dif iculda-
des da vida, um funeral digno e abundantes sufrágios. Professava-se, 
deste modo, a assistência aos irmãos, ou confrades, tanto no material 
como no espiritual. 

Estas associações, devido ao peso do ambiente de grande reli-
giosidade que era o da Idade Média, colocavam-se geralmente sob a 
protecção de um patrono escolhido no agiológio cristão. Teriam o seu 
juiz, o seu capelão e normalmente o seu hábito colectivo, que coloca-
vam aquando das solenidades quer estas fossem de carácter laico ou 
religioso. 

A confraria era geralmente instituída ao lado ou dentro de mos-
teiros, ermidas, igrejas ou capelas, cujo orago era o seu patrono7 . Ao 
fundarem numerosos institutos virados para a assistência — hospi-
tais, albergarias \ gafarias, merciarias, etc. —, elas detiveram um im-
portante papel social num período em que a assistência como respon-
sabilidade do Estado ainda não existia, estando nas mãos de parti-
culares, e da própria Igreja, a existência, ou não, de assistência aos 

7 V e j a - s e Â N G E L O R I B E I R O — « A s s i s t ê n c i a » , in H i s t ó r i a d e P o r t u g a l , d i r . 
p o r D A M I Ã O P E R E S , vo l . IV, B a r c e l o s , 1937, pp . 5 3 1 - 5 7 0 . 

8 U m a c h a m a d a de a t e n ç ã o p a r a o f a c t o de e s t a s d u a s d e s i g n a ç õ e s — h o s p i t a l 
e a l b e r g a r i a — , s e r e m u t i l i z a d a s , na é p o c a m e d i e v a l , de u m a f o r m a i n d i s t i n t a , a 
p o n t o de se c o n f u n d i r e m os s e u s n o m e s e as s u a s a t r i b u i ç õ e s ( C f . Â N G E L O 
R I B E I R O — ibidem, p. 5 3 3 ; F E R N A N D O D A S I L V A C O R R E I A — Origens e For-
mação das Misericórdias Portuguesas, L i s b o a , 1944 , p . 2 3 5 ) . P o r o u t r o l a d o , i m -
p o r t a r e a l ç a r q u e o m o d e r n o c o n c e i t o de Hospital é a n a c r ó n i c o p a r a as c e n t ú r i a s 
m e d i e v a i s , p o i s , na é p o c a , tal i n s t i t u i ç ã o n ã o p a s s a v a , na m a i o r p a r t e d o s c a s o s , de 
u m h o s p í c i o o n d e se r e c o l h i a m p o b r e s e p e r e g r i n o s a q u e m , a m a i o r p a r t e d a s v e z e s , 
n ã o se p r e s t a v a q u a l q u e r t ipo de c u i d a d o s m é d i c o s ( C f . A. H. D E O L I V E I R A 
M A R Q U E S — A Sociedade Medieval Portuguesa. Aspectos da vida quotidiana, 
3 ' e d i ç ã o . L i s b o a , 1974, p. 103). 



pobres, peregrinos, viandantes e doentes que percorriam as cidades e 
campos da Europa. 

Quanto às premissas que terão estado na origem do sucesso 
generalizado das confrar ias , poderemos avançar algumas pistas: o 
ensejo por parte das populações em poderem exteriorizar a sua 
dedicação a um culto específ ico da sua veneração, patrono celeste a 
quem se pedia protecção; o recrudescimento das epidemias que sus-
citou grande mortalidade e perturbou a ordem natural e normal de 
sucessão de gerações; o receio de uma morte solitária e esquecida, daí 
que a confraria assegurasse, a todos os que a ela aderiam, que no 
momento de passagem para o além não estariam sozinhos, tran-
quil izando-os saber de antemão que teriam o acompanhamento de 
todos os irmãos; o enfraquecimento dos laços de solidariedade fami-
liar e social, próprio de uma sociedade onde o desenvolvimento eco-
nómico e urbano ia acentuando o individualismo. Por outro lado, os 
séculos XIII e XIV foram na Europa Cristã, um período de grande 
intensidade religiosa, em que se procurava abandonar o excessivo 
formalismo do culto católico e abraçar a mensagem de piedade dada 
pelo Cristo do Evangelho, pobre e sofredor , um Cristo mais humano 
e, por isso mesmo, mais próximo dos homens. Foi esta mensagem de 
que é fei to a Cristo o que se faz a quem é pobre e sofre, que foi trans-
mitida às populações, através das inúmeras Ordens Religiosas que se 
criaram. Terão sido estas Ordens Religiosas, nomeadamente a Ordem 
Hospitalar do Espírito Santo e a Ordem de S. Francisco, as grandes im-
pulsionadoras da associação de vizinhos em confrarias . 

Estas são as motivações mais evidentes, mas o essencial deste 
sucesso deve ser procurado no facto de as confrar ias despojadas da 
roupagem contestatária, que as marcou durante os séculos XII e XIII, 
passarem a consti tuir durante os séculos XIV e XV, um instrumento 
importante de integração na vida civil, e um meio de acesso à res-
peitabilidade social pelos indivíduos e pelos grupos, const i tuindo, 
desse modo, um meio de evasão, ainda que relativa e pontual, aos 
constrangimentos sociais. Os menos afor tunados procuravam nelas a 
aproximação e o apertar de laços que levavam à formação de um cor-
po único, pois, a confraria era tocada por uma conotação de hono-
rabilidade e de estatuto burguês que atraía os mais desprivilegiados. 
Assim, a confrar ia funcionaria como um lugar e um pretexto de 
reunião, encontro e troca de ideias, emoções, experiências e mesmo 
anseios próprios. 



Num mundo onde a liberdade era definida pela incorporação do 
indivíduo no seio de uma ordem colectiva, e onde a afirmação dos 
direitos desse indivíduo passa pela própria af i rmação do grupo do qual 
ele faz parte, o problema passa a residir na entrada, ou não, para um 
desses grupos, de forma a garantir uma existência válida e reconhe-
cida, de modo a evitar que a sociedade o marginalize. 

Por tudo isto será pertinente saber se as confrar ias não seriam, 
também, uma escada de ascenção social e um veículo que possibili-
tasse a promoção individual. 

Para finalizar, iremos efectuar uma pequena abordagem em torno 
da crise e decadência de que foram vítimas as confrar ias , em finais do 
século XV e inícios do século XVI. 

Esta crise no seio das confrar ias , mais não vem do que atestar, 
mesmo antes da Reforma, a existência de múltiplas def iciências no seu 
funcionamento; o seu enriquecimento, sobretudo nas zonas de maior 
densidade urbana; a cupidez ou incúria por parte dos seus adminis-
tradores, ao delapidarem os seus bens, quer em proveito próprio ou 
desviando-os dos f ins a que t inham sido destinados, quer descurando 
a sua administração e deixando, por isso mesmo, que elas desapa-
recessem; o seu grande número que naturalmente levaria a uma maior 
dispersão dos recursos e consequentemente a uma menor qualidade 
na prestação de assistência; o seu carácter espontâneo, em particular 
o func ionamento intermitente e oscilante de muitas delas; e a sua con-
cepção ritualista de caridade, tornaram-nas, muitas vezes, incapazes 
de responder com object ividade e com o pragmatismo pretendido, às 
novas exigências e necessidades de uma sociedade, que lentamente se 
ia t ransformando, nomeadamente no campo da assistência. Desta 
forma, não é de admirar que por f inais da centúria de Quatrocentos as 
confrar ias comecem a perder terreno face ao avanço do poder dos 
municípios e, em especial , do próprio Estado — que por finais da 
Idade Média se começa a impor def ini t ivamente , através de um poder 
mais forte e central izado que assentava predominantemente sobre 
uma densa teia burocrática — no campo da racionalização e gestão da 
assistência. No entanto, este novo contexto não levará à sua total 
erradicação do plano assistencial, mas antes à sua t ransformação, ou 
em novas instituições sob a tutela de um Estado, forte e central izado, 
ou então, em simples instituições ligadas à Ig re j a ' . 

' V e j a - s e M A R I A J O S É L A G O S T R I N D A D E — « N o t a s s o b r e a i n t e r v e n ç ã o 



As confrar ias acabavam por perder, assim, tudo aquilo que as 
havia tornado de certa forma originais: o seu carácter de livres asso-
ciações semi-laicas e semi-religiosas, grosso modo, independentes dos 
poderes instituídos, quer eles fossem laicos ou eclesiást icos. 

1.2. Uma paleta de várias cores 

Neste capítulo procuraremos dar, em breves pinceladas, uma vi-
são de algumas das matizes que compõem o conceito de confraria . 

Embora existam algumas dif iculdades no que concerne à defini-
ção desta instituição, pensamos, de acordo com o que dissemos no 
capítulo anterior, ser ela essencialmente uma associação popular de 
carácter semi-laico, semi-rel igioso que se estabelecia com um objec-
tivo pio (o culto divino da Virgem ou dos Santos), com um object ivo 
social (entreajuda e assistência no espiritual e no material aos seus 
membros) , ou até com um object ivo de índole cultural. 

No entanto, o termo genérico confraria recobre diversos tipos, 
pela sua natureza e composição, mas tendo algumas característ icas 
comuns. 

Comecemos pelas confrar ias de art íf ices l0. Estas eram compos-
tas apenas por artesãos do mesmo of íc io ou de ofícios afins, sendo 
regidas por compromissos. Fomentavam as práticas do culto cristão 
entre os seus membros, nomeadamente através da realização da 
festa em honra do seu orago privativo, e da part icipação com as 
competentes insígnias — bandeira, andores, varas, círios, lampiões, 
hábitos, etc. —, nos actos religiosos públicos mais solenes. A prá-
tica do socorro mútuo e da caridade, sustentando f requentemente 
albergues e hospitais próprios, e t ra tando ainda das cerimónias 
fúnebres, foi uma das suas características fundamentais , associada à 
promoção da paz e defesa da pureza da fé, dispondo cada uma destas 
confrarias, isolada ou de parceria com outras de of íc ios afins, de 
edifícios próprios, como atrás refer imos, que s imultaneamente lhes 
serviam de sede social. 

r é g i a na a d m i n i s t r a ç ã o das i n s t i t u i ç õ e s de a s s i s t ê n c i a nos f i n s d a Idade M é d i a » , in 
A pobreza e a assistência aos pobres na Península Ibérica. Actas das IJornadas 
Luso-Espanholas de História Medieval, t o m o II, L i s b o a , 1972, pp . 8 7 3 e ss . 

10 V e j a - s e A N T Ó N I O C R U Z — « C o n f r a r i a » , in Dicionário de História de 
Portugal, d i r i g i d o p o r J O E L S E R R Ã O , vol . I, L i s b o a , 1971, p. 6 6 7 . 



De referir , que o auxílio mútuo entre profissionais do mesmo 
ofício encontra as suas raízes em tempos longínquos como: na Grécia 
(os Eranistas); em Roma (os Collegia)-, na índia; na Pérsia; nos países 
escandinavos (os Ghilde); e nos países germânicos " . 

Existiam também confrar ias estr i tamente canónicas ou não pro-
f issionais . Entre estas, de destacar as que eram organizadas e compos-
tas pelos membros do clero regular, e as que eram compostas por 
homens e mulheres dos mais variados estratos sociais e grupos pro-
fissionais, tendo, por isso mesmo, um carácter extensivo — são as 
chamadas confrar ias de caridade ou socorros mútuos l2. Estas últimas 
são as que melhor definem o verdadeiro espírito associat ivo, e as que 
maior d i fusão vão ter durante a Idade Média, dado que eram compos-
tas por um conjunto de indivíduos, que a ela aderiam por sua própria 
vontade, sem que a sua decisão dependesse de qualquer princípio 
normativo de status social ou profissional . Estavam polarizadas em 
volta da prática de actos de culto, nomeadamente do culto do padroeiro 
escolhido que lhes dava o nome, e sufrágio de almas. Comportavam 
ainda: a reunião anual dos seus confrades para um jantar comum; a 
assistência, através dos bens comuns da confrar ia , aos confrades que 
empobrecessem ou que fossem vítimas de qualquer «partida do 
destino»; a visita aos doentes; a solidariedade na morte, providenciando 
amparo na altura da morte e sepultura digna 13; e por f im, era-lhes 
reconhecido o papel de arbi tragem nas contendas entre os seus 
membros. 

Finalmente, será importante referir a existência de confrar ias com 
um object ivo estr i tamente cultural . Tomemos como exemplo as 
confrarias de teatro e dentro destas as que se dedicavam ao teatro, 
caso da Confrar ia da Paixão, composta por cómicos franceses e que 
foi fundada em 1402. 

" V e j a - s e F E R N A N D O D A S I L V A C O R R E I A — oh. cit., c a p s . I V ; V; V I I I ; 
I X ; X . 

12 Ibidem, pp . 2 8 3 - 2 9 5 . 
13 P H I L I P P E A R I É S — f homme devant la mort. P a r i s , 1977 , pp . 1 8 4 - 1 8 6 , 

c o n s i d e r a m e s m o q u e o s e r v i ç o dos m o r t o s fo i o p r i n c i p a l f i m das c o n f r a r i a s . 
14 V e j a - s e E D U Í N O D E J E S U S — « C o n f r a r i a s de T e a t r o » , in Verbo Enci-

clopédia Luso-Brasileira de Cultura, vo l . V , L i s b o a , 1 9 6 3 - 1 9 7 8 , p. 1345 . 



1.3. O caso português 

Veri f icamos que continua por elaborar, no seio do quadro das 
instituições medievais portuguesas, um estudo aprofundado sobre o 
papel e importância das confrar ias 

Na verdade, o estudo destas, apesar de não possuírem um elevado 
número de membros ou mesmo uma actividade que se possa dizer 
espectacular, é imprescindível para quem pretenda conhecer, não só, 
que tipo de assistência existiu e subsistiu em Portugal durante a Bai-
xa Idade Média, mas também, o seu papel no que toca à consol idação 
e cimentar da vida e piedade cristãs. 

Assim, não poderemos deixar de estar de acordo com as palavras 
de José Marques, quando afirma: «urge proceder à sua inventariação, 
detecção dos principais object ivos estatutários e consequente tipi-
f icação, acompanhando a sua evolução e adaptação às circunstâncias 
de tempo e de lugar, se quisermos descobrir e compreender insus-
peitados esquemas associativos prat icados pelo homem medieval 
português» l6. 

No entanto, e para o nosso País, os estudos sobre esta temática 
são de tal forma escassos que os resultados obtidos «são essencial-
mente resultados provisórios, impressões, tendências» 

" E n t r e t a n t o f o i p u b l i c a d o u m i m p o r t a n t e t r a b a l h o de s í n t e s e p o r M A R I A H E -
L E N A D A C R U Z C O E L H O — « A s c o n f r a r i a s m e d i e v a i s p o r t u g u e s a s : e s p a ç o s d e 
s o l i d a r i e d a d e s na v i d a e na m o r t e » , sep . de Confradias, grémios, solidaridades en 
la Europa Medieval, X I X S e m a n a de E s t u d o s M e d i e v a l e s . E s t e l l a ' 9 2 , pp . 1 4 9 - 1 8 3 . 

16 J O S É M A R Q U E S — « A c o n f r a r i a d e S . D o m i n g o s de G u i m a r ã e s ( 1 4 9 8 ) » , 
sep . de Revista da Faculdade de Letras-História, II s é r i e , vo l . I, P o r t o , 1984 . p. 7 . 

17 M A R I A H E L E N A D A C R U Z C O E L H O — op. cit., pp . 1 5 0 - 1 5 1 . E n t r e e s s e s 
r a r o s e s t u d o s , d e v e m o s d e s t a c a r os s e g u i n t e s : M A R C E L O C A E T A N O — «A a n t i g a 
o r g a n i z a ç ã o d o s m e s t e r e s da c i d a d e de L i s b o a » , p r e f á c i o à o b r a de F R A N Z - P A U L 
L A N G H A N S , As corporações dos ofícios mecânicos. Subsídios para a sua histó-
ria, vo l . I , L i s b o a , 1943 : A N T Ó N I O D U A R T E B R Á S I O — « A s c o n f r a r i a s m e d i e -
v a i s d o E s p í r i t o S a n t o , p a r a d i g m a s das M i s e r i c ó r d i a s » , in Presença de Portugal no 
Mundo, L i s b o a , 1982 , pp . 6 9 - 8 5 ; J O S É M A R Q U E S — « O s p e r g a m i n h o s d a c o n -
f r a r i a de S . J o ã o do S o u t o d a c i d a d e de B r a g a ( 1 1 8 6 - 1 5 4 5 ) » , sep . de Bracara Au-
gusta, vo l . 36 , B r a g a , 1982 ; J O S É M A R Q U E S — «A c o n f r a r i a de S. D o m i n g o s d e 
G u i m a r ã e s ( 1 4 9 8 ) » , sep . de Revista da Faculdade de Letras-História, II s é r i e , vo l . 
I, P o r t o , 1984 ; J O S É M A R Q U E S — A a s s i s t ê n c i a no N o r t e de P o r t u g a l n o s f i n a i s 
d a Idade M é d i a , P o r t o , 1989, pp . 4 1 - 4 6 ; M A R I A Â N G E L A B E I R A N T E — Confra-
rias Portuguesas, d i s s e r t . d a c t i l . , F . C . S . H . da U . N . L . , L i s b o a , 1988; M A R I A J O S É 
P I M E N T A F E R R O T A V A R E S — « P a r a o e s t u d o d a s c o n f r a r i a s m e d i e v a i s po r -



As confrar ias começaram por f lorescer em Portugal desde o iní-
cio da nacionalidade, à medida que se consolidava e crescia o movi-
mento de Reconquista das regiões do Centro e Sul. Na verdade, foi 
através da Reconquista, à qual se associaram muitos voluntários es-
trangeiros, Ordens Militares, Ordens Hospitaleiras, cruzados e gru-
pos de colonos, nomeadamente vindos da França e países vizinhos, 
que se efectuou a propagação das confrar ias , e dos ideais que lhes pre-
sidiam, por todo o terri tório nac ional l 8 . 

Algumas dessas confrar ias , que então se implantavam em Portu-
gal, eram do tipo das ordens terceiras — franciscana, dominicana e 
trinitária —, não sendo apenas meras associações de socorros mú-
tuos, mas também, o local onde se propagavam e praticavam as vir-
tudes cristãs da caridade entre os confrades e para com os pobres. 
Simultaneamente consti tuíam excelentes veículos de encora jamento 
institucional para seguir os ensinamentos morais da Igreja, no que diz 
respeito à honestidade, ao uso dos bens, à castidade e às virtudes 
famil iares l9. 

Começavam também a surgir confrar ias formadas por art íf ices do 
mesmo of íc io ou de of íc ios afins. A confrar ia oferecia vantagens prá-
ticas como a protecção em caso de doença, daí que possuíssem ou, 
pelo menos, administrassem albergarias, hospitais, gafarias e mer-
cearias, além de traduzir os sentimentos e o viver rel igioso e carita-
tivo da época. E natural que nestas confrar ias só fossem admitidos os 
mestres dos of íc ios e que, com o tempo, essa adesão viesse gra-
dualmente a tornar-se compulsória perdendo-se, desta forma, o espí-
rito inicial da confrar ia 2 0 . 

t u g u e s a s : os c o m p r o m i s s o s de t r ê s c o n f r a r i a s de h o m e n s b o n s a l e n t e j a n o s » . Estudos 
Medievais, n° 8, 1987, pp . 5 5 - 7 2 ; I R I A G O N Ç A L V E S — « A s c o n f r a r i a s m e d i e v a i s 
na r e g i ã o de A l c a n e n a » , Boletim do Centro de Estudos Históricos e Etnológicos, 
vol . I V , F e r r e i r a d o Zêzere, 1989 , pp . 13-62 . 

18 V e j a - s e F E R N A N D O F E L I X L O P E S — « B r e v e a p o n t a m e n t o s o b r e a r a i n h a 
S a n t a I s a b e l e a p o b r e z a » , in A pobreza e a assistência aos pobres na Península 
Ibérica. Actas das /."* Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, t o m o II , 
L i s b o a , 1972 , p . 531 . 

19 V e j a - s e J O S É M A T T O S O — Identificação de um País. Ensaio sobre as 
origens de Portugal: 1096-1325, vo l . I , L i s b o a , 1985, p. 4 0 8 . 

20 V e j a - s e A . H. D E O L I V E I R A M A R Q U E S — « P o r t u g a l na c r i s e d o s s é c u l o s 
XIV e X V » , in Nova História de Portugal, d i r i g i d a p o r A. H. D E O L I V E I R A 
M A R Q U E S E J O E L S E R R Ã O , vol . IV , L i s b o a . 1987, p. 1 17. 



Entre as confrar ias mais importantes que se implantaram no nos-
so território, contavam-se as do Espírito Santo2 1 , dependentes do cé-
lebre Hospital de Roma, de invocação idêntica, e as de Rocamador, 
dependentes da arquiconfraria existente em França, em Quercy. 

Durante os séculos XIII, XIV e grande parte do século XV, as 
confrar ias , tal como no resto da Europa ocidental e mediterrânica, 
conhecem uma grande expansão no seio da sociedade p o r t u g u e s a - , 
de tal forma que começam a surgir confl i tos de interesse entre elas e 
os poderes instituídos — laico e eclesiástico. É neste contexto que 
surgem diferendos opondo confrar ias a mosteiros, como o que opõe a 
confraria dos Clérigos de Leiria ao mosteiro de Santa Cruz, ou o que 
separa a confrar ia de Lourosa do mosteiro de Arganil2 3 . 

No entanto, passada que foi esta fase áurea da sua vida, nomeada-
mente no que diz respeito aos relevantes serviços prestados na área da 
assistência hospitalar, os abusos de vária ordem que começaram a co-
meter levaram Afonso V a intervir retirando privilégios a muitas 
delas, como as de Rocamador. Simultaneamente levou a cabo dili-
gências no sentido de realizar, em vários pontos do País, a concentra-
ção e reunião de grupos de pequenos institutos hospitalares em hos-
pitais maiores, de forma a obter uma melhor administração e gestão 
dos recursos existentes. D. João II e D. Manuel I concretizaram esta 
acção, nomeadamente em Lisboa, Santarém, Évora e Coimbra, não 
sem que se levantassem obstáculos e dif iculdades, de vária ordem, pa-
ra se obter autorização dos pontíf ices e, desse modo, realizar o plano. 

Para além dos institutos hospitalares pertencentes às confrar ias , 
na sua esmagadora maioria de pequena envergadura, também os com-

21 A l g u n s a u t o r e s r e f e r e m q u e pe la sua a c ç ã o e p e l o seu e l e v a d o n ú m e r o , no 
t e r r i t ó r i o n a c i o n a l , e l a s t e r i a m s i d o de f a c t o as g r a n d e s p r e c u r s o r a s das M i s e r i c ó r -
d i a s . C f . V Í T O R R I B E I R O — História da Beneficência em Portugal, L i s b o a , 1907, 
pp. 3 7 - 3 8 ; A N T Ó N I O B R Á S I O — « A s c o n f r a r i a s m e d i e v a i s do E s p í r i t o S a n t o : 
p a r a d i g m a s d a s M i s e r i c ó r d i a s » , sep . de Actas Colóquio Presença de Portugal no 
Mundo, L i s b o a , 1982, p . 85. 

22 V e j a - s e M A R I A H E L E N A D A C R U Z C O E L H O — « A s c o n f r a r i a s m e d i e -
va i s p o r t u g u e s a s : e s p a ç o s de s o l i d a r i e d a d e s na v ida e na m o r t e » , s e p . de Confradias, 
grémios, solidaridades en la Europa Medieval, X I X S e m a n a de E s t u d o s M e d i e v a -
les. E s t e l l a ' 9 2 , pp . 1 5 1 - 1 5 7 . 

23 V e j a - s e J O S É M A T T O S O — «O idea l d e p o b r e z a e as O r d e n s M o n á s t i c a s 
e m P o r t u g a l d u r a n t e o s s é c u l o s X I - X I I I » , in A pobreza e a assistência aos pobres na 
Península Ibérica. Actas das /."Jornadas Luso-Espanholas de História Medieval, 
t o m o II . L i s b o a , 1972, p . 6 6 8 . 



promissos que as regulavam, alguns deles com um ou vários séculos 
de existência, sofreram os efei tos de uma actividade legislativa que 
procurava f i rmemente reunir e uniformizar as disposições desses 
mesmos compromissos. Esta disposição legislativa foi especialmente 
encetada por D. Manuel, que procurou através da uniformização dos 
compromissos ordenar a actividade de todo o pessoal religioso, téc-
nico, administrat ivo e auxiliar das confrar ias , de forma a facili tar a 
execução e prestação de uma assistência que se adaptasse ao contexto 
local, mas que permitisse, s imultaneamente, a f iscal ização por parte 
da Coroa. 

Este fenómeno não deve desligar-se do seu contexto polít ico 
que, tal como sucedia na Europa dos séculos XIV e XV, é de uma 
crescente e progressiva af i rmação do Estado, em todos os sectores da 
vida nacional2 4 . 

Apesar de tudo, importa notar que, embora mais rico e melhor 
apetrechado, o Estado não tinha meios de empreender uma remode-
lação geral e imediata da estrutura da assistência nos seus vários 
segmentos. Daí verif icarmos não tanto a criação de novas unidades de 
assistência, mas antes o aprovei tamento e reconversão das já existen-
tes, no sentido de uma progressiva reforma e integração em unidades 
mais amplas. Nascem, assim, os Hospitais Gerais 25 e as Misericór-
dias 26 que mais não são, do que o fruto amadurecido dessas «árvores» 
da assistência medieval, que foram as confrarias . 

24 A e s t e p r o p ó s i t o v e j a - s e P A U L O D R U M O N D B R A G A — « A c r i s e d o s 
e s t a b e l e c i m e n t o s d e a s s i s t ê n c i a aos p o b r e s nos f i n a i s d a I d a d e M é d i a » , in Revista 
Portuguesa de História, t o m o X X V I , C o i m b r a , I n s t i t u t o de H i s t ó r i a E c o n ó m i c a e 
S o c i a l , 1991 . pp . 1 7 5 - 1 9 0 . 

25 R e f e r i r e m o s os de L i s b o a , C o i m b r a , É v o r a e S a n t a r é m , o n d e os p e q u e n o s e 
a n t i g o s h o s p i t a i s f o r a m r e u n i d o s e m h o s p i t a i s m a i o r e s . N o c a s o d e L i s b o a , o 
H o s p i t a l de T o d o s os S a n t o s r e u n i u as r e n d a s de 4 3 h o s p i t a i s , e n q u a n t o o H o s p i t a l 
Real de C o i m b r a r e u n i u as r e n d a s de a p e n a s 13 h o s p i t a i s . 

26 A f u n d a ç ã o d e s t a i n s t i t u i ç ã o v e r i f i c o u - s e e m 1498, p o r i n i c i a t i v a de D. 
L e o n o r e de Fre i M i g u e l C o n t r e i r a s , c o m a c r i a ç ã o e m L i s b o a d a C o n f r a r i a d e N o s -
sa S e n h o r a da M i s e r i c ó r d i a . A s M i s e r i c ó r d i a s r a p i d a m e n t e g a n h a r a m p o p u l a r i -
d a d e , d i s s e m i n a n d o - s e u m p o u c o p o r t o d o o t e r r i t ó r i o n a c i o n a l . 



2. UM CASO C O N C R E T O NA REGIÃO C EN TR O — A 
C O N F R A R I A DE S A N T A M A R I A M A D A L E N A DE 
M O N T E M O R - O - V E L H O 

2.1. Memórias de uma confraria 

Passemos agora à abordagem da origem, natureza e vida, da 
confraria de Santa Maria Madalena 2 7 , de Montemor-o-Velho, que, 
conjuntamente com as confrar ias de S. Pedro e dos Clérigos e de Nos-
sa Senhora de Campos, se constituiu como um dos mais sólidos pi-
lares do movimento confraternal daquela vila. 

Quanto à sua origem não encontrámos dados que nos indicassem 
a data da sua fundação. A referência mais antiga e devidamente da-
tada, que dela conhecemos, encontrámo-la num tombo da confraria de 
S. Pedro e dos Clérigos2 8 , de Montemor-o-Velho, onde em 1426 encon-
tramos propriedades da confrar ia de S. Pedro a confrontarem com 
terras da confrar ia de Santa Maria Madalena. No entanto, pensamos 
poder remontar a sua origem pelo menos ao século XIV, numa fase em 
que as confrar ias sentiam um grande incremento por todo o País. 

No que diz respeito à sua natureza e aos objectivos que presidi-
ram à sua criação, também pouco sabemos apesar de possuirmos os 
novos estatutos que D. Manuel I concedeu à confrar ia , em 15002 9 . 
Para o período anterior a esta data apenas possuímos o tombo de 1480, 
documento de natureza essencialmente económica, privando-nos, por 
isso mesmo, de informação relativa à origem, natureza e object ivos da 
confrar ia . 

Não andaremos, no entanto, longe da verdade se englobarmos esta 
confrar ia no seio de todas aquelas cu jos object ivos estavam direc-
cionados no sentido de uma acção cultual e assistencial, onde tal 
prática se reveste de um duplo mecanismo de auxílio aos vivos e de 
condigna sepultura e sufrágio aos mortos. 

27 Es ta a b o r d a g e m e n c o n t r a - s e . n a t u r a l m e n t e , l i m i t a d a p e l a e s c a s s e z de 
d o c u m e n t a ç ã o r e l a t i v a à c o n f r a r i a . 

28 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . IV . sec . 2* E, e s t . 7 , t ab . 5 , n° I . Es t e t o m b o 
e n c o n t r a - s e i n t e r c a l a d o no t o m b o v e l h o d o H o s p i t a l Rea l de C o i m b r a , d a t a d o de 
1504 . 

29 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . I V , sec . 2* E, es t . 7 , t ab . 4 , n° 34 . T r a t a - s e de 
u m c o m p r o m i s s o i d ê n t i c o ao d a d o p e l o m e s m o m o n a r c a à c o n f r a r i a de S . P e d r o 
e m 1495. 



Em relação à composição social dos fundadores deste institu-
to, esta deve ter sido, de certo modo, abrangente, englobando vários 
sectores e segmentos da sociedade que iriam quer do laico ao 
eclesiástico, quer do escudeiro à simples gente do povo, passando 
pelos mesteres. O tombo de 1480, que, por nós, irá ser dissecado, 
numa listagem de confrades que possui, reflecte precisamente essa 
he te rogene idade social , que seria uma das maiores r iquezas e 
virtuosidades do pulsar de todo o movimento confraternal . 

O que sabemos seguramente, é que a confrar ia possuía um hos-
pital bastante antigo, cuja natureza e objectivos se deveriam natural-
mente pautar pelos da confrar ia . Em 1584, num agravo dirigido ao 
rei D. Filipe I de Portugal, os administradores das confrar ias e hos-
pitais de Montemor, af i rmam que: «os ditos hospitais foram eregidos 
desde tempos antigos e immemoriais de legados pios que os defuntos 
antigos e outros (...), deixaram pera se fundarem e sustentarem os 
ditos hospitais (...), de que se avião de sustentar os pobres enfermos 
da dita villa e seu território e peregrinos (...)» 30. Estas palavras são 
bem elucidativas, no caso particular desta confrar ia , da importância 
que este instituto detinha no campo da assistência, numa época em que 
a miséria era o «pão nosso de cada dia». 

Passemos agora ao orago da confrar ia que, como sabemos, era 
Santa Maria Madalena 3I. Ela foi certamente instituída junto à igreja 
de Santa Maria Madalena adoptando daí o seu orago, numa si tuação 
tão frequente na fundação de institutos deste género, por todo o mun-
do cristão. Sabemos que nos séculos XIV e XV entre as principais 
festas de guarda que se efectuavam em Portugal t ínhamos, além dos 
cultos locais, a de Santa Maria Madalena, celebrada a 22 de Julho3 2 . 

A introdução do culto a este orago do agiológio cristão é de 
difusão tardia, pensa-se que posterior ao século XIII, na região entre 
o Minho e o Mondego, e surge através de duas vias principais, que 

10 A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . IV, sec . 2* E, e s t . 7 , t a b . 4 , n° 34 . 
J l A V e r b o E n c i c l o p é d i a L u s o - B r a s i l e i r a d e C u l t u r a , vo l . 12, L i s b o a , 1971 , 

p. 1581, d i z - n o s q u e : «a a v a l i a r p e l o s o b r e n o m e e r a de M a g d a l a , p e q u e n a a l d e i a à 
b e i r a d o l ago T i b e r f a d e s . De la nos e n s i n a m os E v a n g e l h o s o s e g u i n t e : e s t e v e pos -
s e s s a e J e s u s e x p u l s o u d e l a se te d e m ó n i o s , t e n d o d e p o i s s e g u i d o o M e s t r e . E s t a v a no 
g r u p o das s a n t a s m u l h e r e s q u e a c o m p a n h a r a m J e s u s ao C a l v á r i o e a s s i s t i u à s e p u l -
t u r a de C r i s t o . Foi ao s e p u l c r o na m a n h ã do p r i m e i r o d ia da s e m a n a e J e s u s r e s -
s u s c i t a d o a p a r e c e u - l h e e m p r i m e i r o luga r . A L i t u r g i a c e l e b r a - a a 2 2 d e J u l h o . » 

12 V e j a - s e A. H. D E O L I V E I R A M A R Q U E S — A sociedade Medieval 
Portuguesa, 3* e d i ç ã o , L i s b o a , 1974, pp . 1 4 6 - 1 4 7 . 



eram a Ordem de Cluny e as peregrinações para Santiago de Com-
postela, que passavam por Vezelay 3 3 . Assim sendo, e muito prova-
velmente, não poderemos dissociar o aparecimento do culto a Santa 
Maria Madalena, do surto de devoção mariana que se deu em espe-
cial após o século XIII, e sobretudo nos séculos XIV-XV, bem como 
à exaltação que se faz da mulher, patente na literatura da época. 

Após 1426, data da primeira notícia da confrar ia , encontramos 
novamente referência a ela num seu tombo elaborado em 1480 u , 
primeiro documento conhecido pertencente à confraria, onde é fei to o 
cadastro da sua propriedade rústica e urbana, contendo ainda inú-
meras anotações posteriores que se prolongam até 1522. 

Com a subida de D. Manuel I ao trono, temos notícia da sua 
intenção de reunir as três confrar ias de Montemor de forma a «se fa-
zer de todas trez huma grande». Esta ideia de D. Manuel I, que deve 
ser inserida em todo o contexto referido nos capítulos anteriores, não 
foi por diante porque, como nos diz o monarca: «per o contador dessa 
comarca Fernam Borges t ínhamos sabido com quanta perfeição se nos 
ditos espritaes se fazem as obras de mizericórdia». Se esta sua in-
tenção de reunir as três confrarias, numa só, ju lgamos ser anterior a 
1500, já a sua decisão de atribuir o compromisso da confrar ia de S. 
Pedro à de Santa Maria de Campos, é datada precisamente de 19 de 
Novembro de 1500 '5. 

Em 1519, temos novamente notícias da confrar ia com a elabora-
ção de um novo tombo, onde mais uma vez existe, por parte dos seus 
oficiais, uma preocupação de reactualizar o cadastro rústico e urbano 
das propriedades da confraria, de forma a que esta não fosse sonegada 
nos seus rendimentos. 

33 V e j a - s e P I E R R E D A V I D — Études historiques sur la Galice ei le Portu-
gal du VI au XII siécle. C o i m b r a , 1947, p. 239 . 

54 A . U . C . — H o s p i t a i s , C o f r e . 
35 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . I V , sec . 2* E, es t . 7 , t ab . 4 , n° 34. T r a t a - s e d e u m 

t r a s l a d o , f e i t o no s é c u l o X V I I I , de u m a l v a r á d a d o p o r D. M a n u e l I a 19 de N o v e m -
bro de 1500, o n d e e s t á b e m p a t e n t e o seu d e s e j o de c e n t r a l i z a ç ã o e c o n s e q u e n t e 
o r i e n t a ç ã o e s u b o r d i n a ç ã o d a a s s i s t ê n c i a ao s u p e r v i s i o n a m e n t o d o E s t a d o , a t r a v é s 
da s u a p r e t e n s ã o e m r e u n i r as t rês c o n f r a r i a s e h o s p i t a i s n u m só , e no f a c t o de o r d e -
n a r q u e as m e s m a s c o n f r a r i a s se p a s s a s s e m a o r i e n t a r p e l o m e s m o c o m p r o m i s s o : 
« o u v e m o s p o r b e m e vos m a n d a m o s q u e ass i se f a ç a d a q u i e m d i a n t e e m c a d a h u m 
esp r i t a l e c o n f r a r i a e se c u m p r a e g u a r d e i n t e i r a m e n t e o e s t a t u t o e r e g i m e n t o q u e 
t e m o s d a d o ( em 1495) à c o n f r a r i a de S ã o P e d r o » . E s t a c i t a ç ã o , b e m c o m o as 
a n t e r i o r e s c i t a ç õ e s do t ex to , fo i r e t i r a d a d o r e f e r i d o a l v a r á . 



Se até aqui a vida desta confraria esteve bastante ligada às 
restantes confrar ias da vila, então a partir de 1568 o seu destino estará, 
inexoravelmente, ligado para sempre ao destino daquelas, como po-
deremos observar e constatar pelo teor das próximas linhas. 

Através de duas cartas do cardeal infante de 2 de Janeiro de 1568, 
uma para o provedor do Hospital Real de Coimbra 3 6 e outra para o 
Dr. Jorge Bulhão " , comissário régio perante as confrar ias e hospitais 
de Montemor-o-Velho, é ordenado que aquelas confrar ias e hospitais 
f icassem apenas com as rendas suficientes para as despesas com os 
seus doentes e com os seus encargos e antigas insti tuições, e que todos 
os sobejos fossem anexados ao Hospital Real de Coimbra, para que 
este pudesse receber maior número de doentes, que tornassem mais 
rentável a prática dos estudantes de Medicina. O Hospital de Coimbra 
era, já na altura, administrado pelos frades Lóios. 

Nestas duas cartas régias, vem ainda expressa a obrigação do Hos-
pital de Coimbra receber os doentes de Montemor que não tivessem 
lugar no hospital da vila. Dos três hospitais e confrar ias apenas um 
hospital e uma confraria ficaria a funcionar , e a escolhida foi a con-
fraria de Nossa Senhora de Campos com o seu hospital, talvez por 
ser aquela que melhores condições oferecia. 

Perante esta situação os oficiais das confrar ias não deixaram de 
reagir tendo a seu lado o apoio do duque de Aveiro, pois Montemor 
pertencia à jur isdição desta casa senhorial, dos oficiais do concelho e 
do povo em geral3 8 . Esta oposição foi de tal maneira poderosa que se 
começou a entrar numa situação de impasse. Foi durante este período 
que esta confraria elaborou dois novos tombos3 9 : o primeiro foi fei to 
em 1577 porque «ha anos que a dita confraria não them tombo das 
terras, ortas e propriedades de raiz (.. .)»; o segundo foi concebido a 11 
de Novembro de 1579 4 ( 'para que a partir dele se pudesse «fazer 
repartisão dos lootes pera hos irmãos da dita confrar ia». 

P u b l i c a d a p o r A. A. DA C O S T A S I M Õ E S — Noticia Histórica dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra, C o i m b r a . 1882. pp. 2 2 5 - 2 2 6 . 

37 A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . IV, sec . 2* E, e s t . 7 , t ab . 4 . n" 34 . 
18 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . IV, sec . 2' E , es t . 7 , t a b . 4 , n° 34. A c e r c a d e s t a 

r e s i s t ê n c i a v e j a m - s e as p r o v i s õ e s de : 1 9 / 5 / 1 5 6 8 ; 1 9 / 6 / 1 5 6 8 : 2 0 / 8 / 1 5 6 8 ; 2 9 / 1 / 1 5 7 1 ; 
2 2 / 9 / 1 5 8 1 ; 6 / 6 / 1 5 8 4 . 

39 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . IV, sec . 2' E , e s t . 7 , t ab . 5 , n° 11. 
4" Es t e l o m b o i n f o r m a - n o s q u e e r a m a d m i n i s t r a d o r e s da c o n f r a r i a ne s se a n o : 

A n t ó n i o F r a n c i s c o -—juiz ; G o n ç a l o R o d r i g u e s e M a n u e l L o p e s — r e g e d o r e s ; C r i s t o -



Em apostila de 2 de Maio de 1583 4 I , o monarca decide retirar o 
Dr. Jorge Bulhão de todo este processo, nomeando para o seu lugar o 
Dr. Jorge Seco, dado que aquele era foco de grande contestação por 
parte das confrarias . 

Mas o destino da confraria de Santa Maria Madalena estava tra-
çado, pois por provisão de 1 de Junho de 1588 42 é ordenado ao cor-
regedor que proceda à anexação dos bens e rendas sobejas, entrando 
na vila, acompanhado dos seus oficiais , com «vara alçada» como nas 
terras da sua jurisdição, e isto apesar de Montemor pertencer à juris-
dição do duque de Aveiro. 

Em 1595, ainda encontramos as confrar ias a recorrerem ao Pa-
triarca de Jerusalém buscando as suas boas acções4 3 , só que de nada 
serviu, pois as confrar ias e hospitais de Santa Maria Madalena e de 
S. Pedro acabam por desaparecer, restando apenas a confrar ia e o 
hospital de Santa Maria de Campos. 

No que diz respeito à igreja de Santa Maria Madalena e às casas 
e of icinas pertencentes ao hospital da confrar ia , todos esses edifícios 
ficaram sob tutela da confraria de Nossa Senhora de Campos a quem 
caberia o seu sustento e manutenção4 4 . 

Termina assim, a história de uma confrar ia que, durante alguns 
séculos, muito pugnou para que o incremento da assistência e o 
estender a mão ao semelhante, fossem, na verdade, uma realidade 
entre nós, numa época em que a ass is tência não estava ainda 
devidamente organizada, como a conhecemos nos nossos dias. 

2.2. Fontes para o seu estudo — os tombos de 1480 e 1519 

A opção por estes dois tombos deveu-se, essencialmente, ao facto 
de eles serem as fontes mais antigas e completas que presentemente 
possuímos para o estudo desta confrar ia . 

Serão motivo do nosso estudo, os núcleos primitivos dos dois 
tombos, conjuntamente com os acrescentos do tombo de 1480. de 

v ã o G o n ç a l v e s — e s c r i v ã o ; D o m i n g o s J o ã o — m o r d o m o ; A l v a r o C o r r e i a — 
a l b e r g u e i r o . 

41 A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . I V . sec . 2a E . e s t . 7 , t a b . 4 , n° 34. 
4- P u b l i c a d a p o r A . A. D A C O S T A S I M Õ E S — ob. cit.. pp . 2 2 8 - 2 2 9 . 
-u A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . IV, sec . 2" E, e s t . 7 , t a b . 4 , n° 34 . 
44 A . U . C . — H o s p i t a i s , dep . IV . s e c . 2 a E . es t . 7 . t ab . 4 . n° 34 . C f . p r o v i s ã o de 

23 de F e v e r e i r o de 1588 . 



forma a conseguirmos apreender a evolução da confrar ia na vira-
gem do século XV para o século XVI. Quanto aos acrescentos do 
tombo de 1519, optámos por os não utilizar no nosso estudo, pois já 
fogem ao âmbito cronológico que pretendemos abordar e, por outro 
lado, tornariam bem mais complexa e densa a análise dos dados. 

Uma última palavra para referir que estes dois tombos mais não 
são do que traslados, dados em «públ ica-forma», fei tos a partir dos 
tombos que os oficiais (administradores) da confraria apresentaram, 
em 1480 e 1519, aos oficiais régios em Montemor, nomeadamente 
ju ízes e tabeliães. Assim, estes tombos informam-nos que, em 1480, 
eram «juizes hordenairos em a dieta vila» os escudeiros Diogo Vaz e 
Diogo Lopes, sendo aí tabel iães o escudei ro João de Bolonha, 
acompanhado de Lourenço Gonçalves e Alvaro Peres 4 5 . Para 1519, 
sabemos que o escudeiro Diogo Lopes Pratas era «juiz ordenairo» em 
Montemor, sendo Gaspar Pimentel o «tabaliam pruvyco das notas e 
judicial na dita vila» 46. 

Passemos agora à análise e estudo, o mais aprofundado possível, 
dos dois tombos. 

2.2.1. Os bens patrimoniais 

2.2.1.1. Sua aquisição e distribuição 

• Formas de aquisição 

Em 1480, temos a registar 7 doações de terra à confrar ia 4 7 , num 
total de cerca de 1,4 ha. Todas estas doações foram feitas a tí tulo in-
dividual. Já para os acrescentos contabi l izamos 42 doações de «ter-
ra», que perfazem um total de 7,5 ha, e a doação de uma almuinha4 8 . 
Se a doação da almuinha foi feita em nome de um casal (marido e 
esposa), já as 42 doações de «terra», são mais diversif icadas: 24 fo-
ram feitas a título individual; 9 em nome do casal (marido e esposa); 
3 em grupo (entenda-se por grupo o conjunto de pessoas, sem laços 
familiares aparentes, que se juntavam para fazer a doação)4 9 ; 1 em nome 

45 T o m b o de 1480 — f l . 1. 
16 T o m b o de 1519 — f l s . 1 e 11. 
47 T o m b o de 1480 — f ls . 6 , 8 , 1 l v „ 17v. 
48 T o m b o de 1480 — f ls . 2 , 2v . , 8, 8v . , 1 6 - 1 8 v . , 2 1 - 2 5 v „ e 29 . 
49 T o m b o de 1480 — f l s . 2 2 v „ 2 4 , e 2 4 v . 



dos fi lhos5 0 ; 1 por irmãos5 1 ; 1 por genro e sogro5 2 ; 1 em nome da mu-
lher e filhos 53; 1 em nome da mulher, mãe e f i lho 5 4 ; e por fim, 1 efec-
tuada por duas famílias ( famíl ia no sentido de marido, esposa e fi lho) 
que se juntaram para efei to da doação 5 5 . 

Para 1519, temos 11 doações 56 que totalizam 1,4 ha de «terra», 
todas elas feitas a tí tulo particular. 

Finalmente, de destacar que apenas temos referência a três es-
cambos, sendo todos eles acrescentos, presentes no tombo de 1480. 
O primeiro desses escambos 5 7 diz que deram à confrar ia 4 aguilhadas 
de terra em troca de um pardieiro, que aquela possuía na freguesia de 
S. Martinho. Não deixa de ser interessante verif icar que as 4 aguilha-
das que agora são escambadas, haviam pertencido antes a S. Pedro 
que, na altura, as trocou por uma casa, que pertencia aos mesmos que 
agora surgem a escambar o pardieiro. Os dois restantes escambos 58 

foram feitos na base da troca de «terra», nomeadamente 2 e 4,5 
aguilhadas, por almuinhas que a confrar ia possuía, localizando-se 
uma delas em Castelo Branco. 

- Rurais 

Uma primeira constatação, a retirar da análise dos dois tombos, 
tem que ver com a relativa dispersão dos bens patrimoniais da confra-
ria pelas áreas urbana e peri-urbana, bem como pelo próprio termo da 
vila. Outro dado não menos importante seria o elevado número de 
bens rurais, que esta confrar ia possuía, face ao bem reduzido número 
dos seus bens urbanos: para 1480, temos que 99,6% dos bens da 
confraria eram rurais e 0,4% urbanos; em 1519, nota-se um acréscimo 
na percentagem dos bens urbanos, ainda que extremamente escasso, 
com 1,9%, enquanto os bens rurais ascenderiam a 98,1% da totali-
dade dos bens da confrar ia . 

50 T o m b o de 1480 — f l . 2. 
51 T o m b o de 1480 — f l . 25v . 
52 T o m b o de 1480 — f l . 21 v. 
" T o m b o de 1480 — f l . 23 . 
54 T o m b o de 1480 — f l . 24v . 
55 T o m b o de 1 4 8 0 — fl . 2 3 v . 
56 T o m b o de 1519 — f l s . l v „ 3, 5v . -9 . 
57 T o m b o de 1480 — f l . 8v . 
58 T o m b o de 1480 — f ls . 16 e 18. 



Esta situação é bem a ilustração do cenário rural que envolvia a 
confrar ia e da acumulação patrimonial dentro desse meio geográfico 
imediato. 

Quanto à consti tuição dos bens rurais, sabemos que estes eram 
compostos por «olvaaes, vinhas, terras, erdades.. . e almuynhas» 59, 
como é referido na abertura do tombo de 1480. No entanto, para am-
bos os tombos, foi-nos de todo impossível identificar e destrinçar 
entre terras de vinha e terras de semeadura, pois, à excepção das 
almuinhas e dos olivais, as culturas atrás refer idas não vêm des-
cr iminadas nos tombos. Na verdade, estes tombos apenas fazem, de 
uma forma lacónica, referência a «terra», sem indicar que tipo de 
cultura lá se pratica. 

Passemos à análise das «terras» da confrar ia , deixando para o fim 
a extrapolação dos dados referentes às almuinhas e olivais que a 
mesma possuía: 

DISTRIBUIÇÃO DAS «TERRAS» DA CONFRARIA 
POR ZONAS, PARCELAS E SUPERFÍCIE 

1480 Acrescentos 1519 

Zonas — 

Parcelas Aguilhadas Parcelas Aguilhadas Parcelas Aguilhadas 

Anços 10 47,5 1 6.0 10 53.5 

B odeio 26 128,0 6 17,0 29 139.5 

Borralha 26 149,5 33 152.5 45 253,5 

Metade 29 137,0 18 55.0 39 182.0 

Seiçal 14 69.0 5 11,3 18 85,8 

Totais 105 531,0 63 241,8 141 714,3 

Assim, em 1480, a confraria possuía 44,3 geiras6 H(27,l ha) de terra, 
repartidas por 105 parcelas, assinalando uma média de 5,05 aguilhadas 

, v T o m b o de 1480 — fl . l v . 
60 De r e f e r i r , q u e ao l o n g o do t r a b a l h o ao f a l a r m o s e m g e i r a s ou a g u i l h a d a s 

f a z ê m o - l o s e m p r e e m t e r m o s de m e d i d a de s u p e r f í c i e e n ã o e n q u a n t o m e d i d a l i nea r . 
Q u a n t o às e q u i v a l ê n c i a s d a d a s p a r a a j e i r a e p a r a a a g u i l h a d a s e g u i m o s de p e r t o 
J O S É F E R R E I R A D A M A T T A E S I L V A — Tabellas comparativas de todas as 
Medidas Antigas usadas no districto de Coimbra com as do systema métrico 
C o i m b r a , 1859, e m q u e na p . 121 a t r i bu i à g e i r a o v a l o r de 6 . 1 1 8 m ; . e à a g u i l h a d a 
o v a l o r de 5 0 9 , 8 3 3 5 nv . Q u a n t o à o u t r a m e d i d a de s u p e r f í c i e , o c ô v a d o . o p t á m o s p o r 



(25,74 ares) por unidade. Todas estas parcelas, tal como em 1519, se 
encontravam distribuídas por cinco áreas, ou zonas, do aro envolvente 
de Montemor, a saber: Anços; Bodelo; Borralha; Metade; e Seiçal. 
Tratam-se de zonas que abarcam predominantemente terras do cam-
po, situadas a norte e sul do Mondego. De notar que, em 1480, a zona 
onde a confraria possuía maior superf íc ie de terra era precisamente a 
da Borralha com 149,5 aguilhadas (7,6 ha) distribuídas por 26 par-
celas (média de 29,31 ares por unidade), e a zona onde possuía menos 
terra a de Anços onde apenas detinha 47,5 agui lhadas (2,4 ha) 
espalhadas por 10 parcelas (média de 24,22 ares por unidade). 

De realçar ainda, que a Borralha possuía a média de superf ície , 
por unidade, mais elevada com 29,31 ares, cabendo a média mais 
baixa à zona da Metade onde a 137 aguilhadas distribuídas por 29 
parcelas, corresponde uma média por unidade de 24,06 ares. 

Se prestarmos atenção aos acrescentos que cobrem o tombo de 
1480, verif icamos que a zona que mais «terra» foi recebendo foi, de 
longe, a da Borralha com um acréscimo total de superfície na ordem 
das 152,5 aguilhadas (7,7 ha) distr ibuídas por 33 parcelas, situan-
do-se nos seus antípodas a zona de Anços com apenas uma parcela 
de 6 aguilhadas (30,58 ares). Importa, no entanto, realçar que a 
confraria globalmente recebeu 20,2 geiras (12,4 ha) repartidas por 
63 parcelas o que dá uma média de superfície por unidade na ordem 
dos 19,53 ares. 

Passados 39 anos, após 1480, o tombo de 1519 informa-nos que a 
confraria estava agora na posse de 59,6 geiras (36,4 ha) de terra, 
repartidas por 141 parcelas o que daria uma média de 25,80 ares por 
unidade. A zona mais importante continua a ser a da Borralha com 
um total de 253,5 aguilhadas (12,9 ha), mais de um terço da superfí-
cie total que a confraria possuía, espalhadas por 45 parcelas, o que 
confere uma média de 28,70 ares por unidade. Quanto à zona com 
menor índice de superfície, continua a ser a de Anços onde a confra-
ria possui 53,5 aguilhadas (2,7 ha), o que dá uma média de 27,27 ares 
por parcela. No entanto, a zona onde a superfície por parcela é menor 
é, tal como em 1480, a da Metade em que a 182 aguilhadas (9,2 ha) 
repartidas por 39 parcelas, corresponde uma média de 23,75 ares por 
unidade. 

lhe a t r i b u i r a c o r r e s p o n d ê n c i a de 6 c ô v a d o s p a r a 1 a g u í l h a d a , e i s to c o m base nos 
c á l c u l o s q u e os f l s . 1 e l v . . do T o m b o de 1519 . n o s t r a n s m i t e m . 



SUPERFÍCIE DAS PARCELAS DE «TERRA» (EM HECTARES) 

Anos 

H e c t a r e s 

1480 1519 

0.1 1% 0,7% 

0,1 a 0,2 37,1%^ 39.7% 

0.2 a 0,5 55,2% 52,5% 

0,5 a 1 5,7% 7.1% 

mais de 1 1 % -

Interessante será também referir que, em 1480, 93,3% das «terras» 
da confraria t inham menos de meio hectare, percentagem que viria a 
descer, em 1519, para 92,9% das «terras». De notar que esta per-
centagem entre os acrescentos, do tombo de 1480, atingiu o valor 
notável de 98,4%. Apenas em 1480 a confrar ia teve nas suas mãos 
uma parcela de terra com mais de um hectare, mais precisamente 
10,2 ha na área do Seiçal a Marco de Paiguelo6 1 . 

De todos os dados até aqui apresentados, poderemos retirar al-
gumas conclusões. Assim, ver i f icamos que a superfície rústica da 
confrar ia detém um altíssimo índice de parcelamento entre 1480 e 
1519, sendo raríssimas as parcelas com mais de meio hectare e apenas 
num caso existe uma parcela com mais de um hectare6 2 . Outro dado a 
retirar é o facto de a superfície rústica ter crescido, entre 1480 e 1519, 
cerca de 15,3 geiras (9,4 ha) o que não está em concordância com os 
valores fornecidos pelos acrescentos, que nos indicavam uma entrada 
de 20,2 geiras (12,4 ha) de terra, na confraria . Este desfasamento 
existe igualmente quanto ao número de parcelas que a confrar ia pos-
suía, pois, se os acrescentos dizem ter entrado mais 63 parcelas, na 
verdade, em 1519, verif icamos apenas um acréscimo de mais 36 par-

61 T o m b o de 1480 — f l . 3. 
''2 T a i s c a r a c t e r í s t i c a s e r a m c o m u n s p a r a t o d o o o c i d e n t e e u r o p e u , i n c l u s i v e 

nos g r a n d e s d o m í n i o s s e n h o r i a i s ( C f . A R M A N D O D E C A S T R O — A evolução 
económica de Portugal nos séculos XII a XV, vol . I I , L i s b o a , 1 9 6 6 - 1 9 7 0 . pp . 2 1 9 , 
2 2 8 - 2 3 0 ; M A R I A H E L E N A D A C R U Z C O E L H O — ob. cit.. pp . 1 2 3 - 1 2 9 e 
e s p e c i a l m e n t e a p ê n d i c e s II e III ; S A U L A N T Ó N I O G O M E S — O mosteiro de San-
ta Maria da Vitória no século XV, C o i m b r a , 1990, pp . 2 0 2 , 4 6 9 - 4 9 1 ) . 



celas. Este desfasamento, nos totais da superfície e das parcelas, pen-
samos explicar-se por possíveis vendas, doações ou delapidações do 
património, ou ainda, em relação a algumas parcelas, ao possível, e 
quase provável, emparcelamento das mesmas. 

Por fim, devemos também reter a ideia de que a quase totalidade 
dos bens patr imoniais da confraria, eram bens rurais, nomeadamente 
«terras», como o atestam as percentagens que atrás fornecemos. 

Quanto à cultura oleícula a confrar ia possuía, em 1480, 8 olivais 
localizados respectivamente em: Arravel; Barrocas; Fojo Lobal; Pero 
Palha; Portela6 3 ; Santa Eufêmia; Santo André; e S. Martinho. Poste-
riormente foram acrescentadas mais 5 oliveiras em Santo André. Em 
1519, encontramos apenas referência a 6 olivais6 4 : 2 em Arravel; Bar-
rocas; Fojo Lobal; Portela; S. Martinho. Para além destes olivais, te-
mos mais 4 oliveiras em Santo André, menos uma, portanto, do que 
antes de 1519. Ainda em 1519 encontramos a confrar ia na posse de um 
chantoal com cepas de cas tanheiros local izado «acima d ' aguoa 
d 'Arr ie i» 6S. 

No que diz respeito às almuinhas ou hortas, em 1480, a confraria 
detinha 4 almuinhas e um pombal6 6 , indicando-nos os acrescentos que 
mais tarde entraram na posse da confraria mais 5 almuinhas e pelo 
menos um pomba l 6 7 . Para 1519, verif icamos existirem apenas 4 
almuinhas ou hortas e 2 pombais 6 8 . 

Face a estes dados não podemos deixar de manifestar a nossa 
estranheza, pelo deficit de 2 olivais e 5 almuinhas, que se verifica em 
1519, dado que a tendência entre 1480 e 1519 foi para um enrique-
cimento do património rústico da confrar ia . 

• Urbanos 

Os bens urbanos, na posse desta confrar ia , são, na verdade, in-
significantes face ao cabedal da propriedade rural, como já foi obser-
vado. No entanto, ver i f icamos que em 1480 a confraria possuía uma 

" T o m b o de 1480 — f l s . 2 6 v . e 2 7 . 
64 T o m b o de 1519 — f l s . 9 e 9v . 
65 T o m b o de 1519 — fl . 9v . 
66 T o m b o de 1480 — f l . 29 . 
67 T o m b o de 1480 — f l s . 2 9 v . - 3 1 v . 
68 T o m b o de 1519 — f i s . 10 e lOv. 



casa na freguesia de Santa Maria Madalena, e outra na freguesia de 
S. Salvador6 9 . Mais tarde entrou na posse de um pardieiro existente na 
freguesia de S. Mart inho7 0 . 

Em 1519a confraria possui algumas casas «sobradadas na fregue-
sia da Madanela que he esprital» 71, e uma casa térrea na mesma fre-
guesia de Santa Maria Madalena, não exist indo qualquer referência à 
casa e ao pardieiro que detinha, em 1480, respect ivamente nas fre-
guesias de S. Salvador e S. Martinho. 

2.2.1.2. A exploração dos bens 

Infelizmente, para o estudo da exploração dos bens patrimo-
niais apenas possuímos alguns contratos, pelo que não será possível 
elaborar uma análise tão profunda quanto aquela que desejar íamos. 

No que diz respeito aos contratos de bens rurais apenas possuí-
mos alguns para certos olivais e almuinhas, dado que dos contratos 
relativos a «terras», o silêncio é total nos dois tombos. 

No tombo de 1480, apenas um acrescento faz referência a um 
contrato relativo a um olival. Tal contrato foi f i rmado a 8 de Dezem-
bro de 1482, sendo aforado, «deste dia pera sempre», a Fernão Gon-
çalves, o olival que a confrar ia possuía na Portela «por preço em cada 
huum anno huum alqueire e meo d 'azeyte esto se emtenda a çafra» 72. 
Este contrato que foi registado notarialmente pelo tabelião João 
de Bolonha — tendo como testemunhas: Afonso Vaz escudeiro e 
Pedro Francisco —, é t ipicamente enfi teuta , pois trata-se de um 
aforamento. 

Em 1519, estamos na presença de dois emprazamentos . No pri-
meiro, são emprazados, em três vidas, a Pedro Anes, de profissão 
sapateiro, 3 olivais localizados em Arravel, Barrocas e S. Martinho, e 
4 oliveiras em Santo André — pelo foro de 20 alqueires de azeite à 
çafra No segundo, são emprazados, também em três vidas, a Rui 
Vaz, 3 olivais que jaziam em Fojo Lobal, Arravel e Portela — pelo 
foro de 10 alqueires de azeite à çafra 7 4 . 

M T o m b o de 1480 — f l . 31 . 
70 T o m b o de 1480 — fl . 31. 
71 T o m b o de 1519 — fl . 10v. 
72 T o m b o de 1480 — fl . 27. 
7-' T o m b o de 1519 — f l . 9v . 
71 T o m b o de 1519 — f l s . 9v . e 10. 



Quanto às almuinhas, o tombo de 1480, apenas nos seus acres-
centos, faz referência aos contratos, rendas e rendeiros das almuinhas, 
e, mesmo assim, sem estarem datados. Assim, possuímos nove con-
tratos, para 1480, cujas rendas são as seguintes: 1 contrato de 15 reais; 
2 contratos de 20 reais; 1 de 35 reais; 1 de 40 reais e uma «galinha pera 
a conta»; 2 de 45 reais; 1 de 50 reais com um frangão e uma franga; e 
1 de 125 reais75 . Destes contratos, três são «prazos-novos» com foros 
no valor de respectivamente: 20 reais; 45 reais; e 125 reais76 . Os qua-
tro contratos que aparecem no tombo de 15197 7 já existiam em 1480, 
coincidindo as suas rendas, excepto no que diz respeito ao contrato 
cuja renda era de 125 reais, pois com certa estranheza verif icamos que 
esta renda, em 1519, desce para 120 reais. 

Voltando ao tombo de 1480, este dá-nos a conhecer a prof issão de 
três rendeiros: 1 pescador; 1 sapateiro; e 1 tabelião7 8 . Quanto ao dia 
de pagamento das rendas, estas dividiam-se, em quatro contratos7 9 , 
pelos dias de S. João e S. Miguel, respectivamente a 24 de Junho e a 
29 de Setembro. Finalmente, podemos ainda constatar que dois des-
tes contratos são emprazamentos feitos em uma só vida8 0 , e que a 8 de 
Outubro de 1492 um casal (marido e esposa) de rendeiros renuncia a 
uma almuinha que trazia emprazada 8 1 . 

No computo geral, verif ica-se que as rendas globalmente são pa-
gas, para as almuinhas em numerário e, para os olivais, em alqueires 
de azeite, tudo isto, num misto de grande diversidade e riqueza das 
rendas, que permitiria à confraria exercer a sua acção fi lantrópica de 
ajuda ao próximo. 

Relativamente aos contratos de bens urbanos estes são escassos. 
No tombo de 1480, os acrescentos informam-nos que a casa que a con-
fraria possuía na freguesia de Santa Maria Madalena, estava na posse 
de João da Ponte, tendo de pagar a Pereira anualmente, de foro, 60 
reais conjuntamente com um frangão e meia dúzia de ovos (muito pro-
vavelmente estaremos perante um caso de sub-contrato). Já a casa que 
a confraria detinha na freguesia de S. Salvador, estava na posse de 

75 T o m b o de 1480 — f l s . 2 9 - 3 1 v. 
74 T o m b o de 1480 — f l s . 30v . e 31 . 
77 T o m b o d e 1519 — fl . 10. 
78 T o m b o de 1480 — f ls . 29 , 30v . e 31. 
" T o m b o de 1480 — f l s . 30v . e 31v . 
80 T o m b o de 1480 — f l s . 2 9 e 31 . 
81 T o m b o de 1480 — f l . 29 . 



João de Deus que pagava anualmente 40 reais, um frangão e meia 
dúzia de ovos, vindo a pagar posteriormente, por prazo novo, 200 
reais8 2 . 

Em 1519, é novamente referido que a casa que a confrar ia pos-
suía na freguesia de Santa Maria da Madalena estava emprazada à 
Pereira em três vidas, pelo foro anual de 60 reais, um frangão e 10 
ovos. 

Estes contratos demonstram-nos o recurso, em simultâneo, à ren-
da paga em numerário e géneros. As rendas em numerário oscila-
vam entre o valor mínimo de 40 reais e o máximo de 200 reais. Por 
outro lado, apenas um contrato refere ter por base o emprazamento, 
neste caso em três vidas. 

No últ imo acrescento do tombo de 148083, encontramos outro ti-
po de contrato que muito possivelmente estará directamente l igado à 
arrematação da totalidade da renda da confraria . Trata-se de um acres-
cento de 21 de Janeiro de 1522, em que Rodrigo Alvares, que não 
sabemos se seria confrade ou não, exige que a confrar ia lhe dê um sa-
co de cevada, talvez uma pequena bonif icação pela arrematação, 
pois, esta havia-lho prometido com a condição de ele lançar na renda 
da confrar ia trinta mil reais. 

2.2.1.3 O enquadramento patrimonial 

• A micro-toponímia 

A micro-toponímia, de que seguidamente iremos estabelecer o 
cadastro, tem que ver directamente com as «terras» da confrar ia , pois 
enuncia os locais onde estas jaz iam, tornando-se, deste modo, um 
importante elemento informativo para uma ident if icação, o mais 
aproximada possível, da extensão e abrangência da propriedade rús-
tica da confrar ia . 

Optámos por fazer uma análise conjunta dos dados respeitantes a 
1480 e 1519, de forma a evitar repetições estéreis e fast idiosas, ao 
mesmo tempo que incidimos o estudo apenas sobre as «terras» da 
confrar ia , dado que a localização de almuinhas, olivais e casas, 
pertencentes à confrar ia , já foi feita em pontos anteriores. 

82 T o m b o de 1 4 8 0 — f l s . 30v . e 31. 
81 T o m b o de 1 4 8 0 — f l . 33 . 



Assim, ver i f icamos que as «terras» da confrar ia se distr ibuem por 
cinco zonas ou áreas fundamentais , a saber, Anços, Bodelo, Borralha, 
Metade e Seiçal. 

Em Anços, encontramos os seguintes micro-topónimos, Barca, 
Carmonas, Colada, Fonte do Asno, Penedo do Sidro, Regueixada e 
Torroal. 

Para Bodelo temos, Amieiro de Bodelo, Bodelo, Cal de Bodelo, 
Covas de Fernão Fernandes, Forcadas, Junçosa, Milhariça, Modorno, 
Ponte da Cal, Porqueira, Porto de Cães e Rebentão. 

Na Borralha, identif icamos, Alcarnachal , Bacelos do Boto, Ba-
celos dei Rei, Barreiras, Belamontes, Campo Pousado, Direitas, 
Espinhaço de Cão, Esteiro de Zêzere, Fojo, Forno Telheiro, Ladeira 
da Barca, Lagoa, Poço, Ponte da Lagoa, Remolha, Retorta, Salões, 
Salto e Saveira. 

Para a Metade, cadastramos. Agro Bom, Alpendoradas de Seteia, 
Alverca do Drago, Amieiro, Buarqueiras, Carniceira, Cortes, La-
deira, Lavariz, Malhão de S. Domingos, Mompinel , Paul de Seteia, 
Poça da Carniceira, Porto de Argueire, Remoinho, Sarramana, Seimafra 
e Silveira. 

Finalmente, para o Seiçal temos, Alverca da Micholoeira, Cagi-
da, Marco de Paiguelo, Mata Lobos, Monte Aragão, Paio Grilo, Poça 
de Santo André, Poça do Borboteo, Poça da Cagida, Porto de Remoi-
nho, Porto de Santo Varão e Romã Travessa. 

Muitos destes micro-topónimos, senão mesmo a esmagadora 
maioria, têm raizes bem profundas nos séculos anteriores, como se 
pode constatar através da importante documentação medieva que 
existe para a região8 4 . 

No entanto, não é menos verdade que hodiernamente subsistem 
muitos, cerca de 80%, destes micro-topónimos. Para o constatar basta 
verificar as matrizes dos registos prediais, ou então os inúmeros 
trabalhos que se têm feito, para aquela zona, sobre toponímia e micro-
-toponímia, com base naquelas matrizes e noutro tipo de fontes 8 5 . 

84 A t í t u lo de e x e m p l o c o n s u l t e - s e e m M A R I A H E L E N A D A C R U Z C O E -
L H O — O Baixo Mondego nos Finais da Idade Média, 2" e d i ç ã o , 2 v o l s . , L i s b o a , 
1989, e e m M A R I A J O S É A Z E V E D O S A N T O S — O Cartulário do Mosteiro de 
S. Paulo de Almaziva, e d i ç ã o c r i t i c a , C o i m b r a , 1981 , a d o c u m e n t a ç ã o p u b l i c a d a 
r e f e r e n t e à á r e a de M o n t e m o r , o n d e a p a r e c e m c o n s t a n t e m e n t e r e f e r ê n c i a s a e s t e s 
m i c r o - t o p ó n i m o s . 
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• Confrontações 

O estudo das confrontações é de extraordinária importância para 
um melhor conhecimento de «com quem» e «com o quê», confronta-
vam as propriedades, rústicas e urbanas, da confrar ia . A própria con-
fraria, ao elaborar os tombos dest inados ao cadastro da propriedade, 
tinha o máximo de cuidado no assinalar das confrontações , pois elas 
seriam o melhor garante da posse efect iva das suas propriedades, 
evitando, desse modo, quer futuras delapidações do seu património, 
quer possíveis contenciosos que, eventualmente, pudessem surgir, 
com algum vizinho mais poderoso, sobre a posse de determinada 
parcela de terra. 

Na nossa análise, achámos por bem juntar as confrontações urba-
nas e rurais, de forma a obtermos um valor de conjunto e, por isso 
mesmo, mais «legível». 

Assim, verif icamos que se em 1480 as confrontações com pro-
priedades pertencentes a particulares eram de 60,3%, f icando as 
confrontações com propriedades do Clero em valores da ordem dos 
27,1% e depois, bastante mais longe, as confrontações com bens pa-
trimoniais de outras confrar ias (cerca de 5,1%), já para 1519 nota-
mos uma maior homogeneização das percentagens. Assim, as con-
frontações com particulares descem para os 47,7% (uma queda de 
12,6%) e com o Clero descem para os 25,6% (uma quebra bem mais 
pequena, na ordem dos 1,5%, o que diz bem da importância que a 
Igreja detinha na região, sendo um dos principais possidentes), em 
contrapart ida verif ica-se uma subida das confrontações com outra 
confrar ias (passa-se de 5,1% para 13,8%), com vias de comunicação 
(passa de 3,7% para 8%) e com acidentes geográficos (que passa de 
0,9% para 4,9%). Estas al terações nas percentagens devem-se, na 
nossa óptica, não só ao aumento do património, mas também, talvez 
com maior solidez, a um maior cuidado e zelo, na determinação e dis-
criminação das confrontações, o que é reforçado pelo facto de, em 
1480, 2,4% das confrontações terem f icado em situação de in-
determinadas, o que já não veio a suceder em 1519 onde não houve 
um único caso de confrontações em pendência. De notar que também 
a confrontação que a confraria tinha com terra do concelho, desapa-
rece em 1519. 

S O F I A R A M O S e T E R E S A A L E X A N D R A C O R D E I R O — Concelho de Montemor. 
Subsídios para uma Carta. 



Falemos agora dos elementos que compõem os vários tipos de 
confrontações. Quanto aos particulares pouco mais sabemos do que 
os seus nomes, incl inando-nos para que fossem maiori tariamente 
proprietários alodiais, e não simples rendeiros, pois, também aqui, o 
tombo é omisso. Os acidentes geográf icos eram compostos , na sua 
esmagadora maioria, por elementos f luviais (vala, ribeiro, paul, 
regueixo, rio, etc.). No que diz respeito às confrar ias , cu jo patri-
mónio confrontava com o desta confrar ia , t ínhamos as de S. Pedro, 
Santa Maria de Campos e a de Arazede. 

Relat ivamente às confrontações com propriedades do Clero, não 
resta a menor dúvida que os mosteiros de Santa Cruz e de Santa 
Maria de Campos, e as igrejas de S. Pedro e de Santa Maria Mada-
lena, detêm o maior número de confrontações . No entanto, muitos 
outros institutos religiosos confrontavam com bens patr imoniais da 
confrar ia , como sejam os casos da Sé de Coimbra, das igrejas de San-
to André, Santa Ana, Santa Susana, S. Paulo, S. Salvador, S. Miguel, 
S. Martinho, S. João, Santa Maria da Alcáçova, Santa Maria de Seiça, 
S. Bartolomeu, e do mosteiro de S. Marcos. 

As confrontações com terras de «capelas» e «aniversários» são 
também bastantes numerosas, não estando, no entanto, indicados os 
institutos a que foram vinculadas, pelos seus instituidores, de forma 
a que fossem fei tos sufrágios, pela alma daqueles 8 6 . 

Finalmente, as vias de comunicação, com que o património da 
confraria confrontava, são essencialmente compostas por «caminhos 
públicos» e «carreiras». Entre essas «carreiras» temos as do Conce-
lho, Tamariz, Remoinho, Seimafra, Seteia, Sagarça, Coimbrã, Argueire, 
Tentúgal e Aljaiva. Seriam estas «carreiras» um elemento de grande 
importância no «universo» do homem medievo, no sentido de um 
maior estreitar dos laços sociais, económicos e humanos. 

2.2.2. Organização interna 'j 

2.2.2.1. Oficiais 

Era aos oficiais da confrar ia que competia a gestão e administra-
ção desta instituição. Como em todas as outras confrar ias , por vezes 

86 V e j a - s e A R M A N D O D E C A S T R O — « M o r g a d o » , in Dicionário de Histó-
ria de Portugal, d i r i g i d o p o r J O E L S E R R Ã O , vo l . I I I , L i s b o a , 1 9 6 1 - 1 9 7 1 . 



essa administração era feita com grande esmero e f i lantropismo, 
enquadrando-se no espíri to cristão de ajuda ao próximo, mas, noutros 
casos, acontecia o inevitável, em que más administrações levavam a 
uma progressiva delapidação, tanto do seu património como dos seus 
rendimentos. Será interessante f icarmos a conhecer algumas das 
administrações e alguns dos oficiais que passaram pela confrar ia , no 
período que mediou entre 1480 e 1519. 

Em 1480, sabemos que a confraria tinha à sua frente: João Alva-
res Bem-lhe-Vai, como juiz; Martim Gonçalves, como mordomo; e 
João de Azambuja o Moço, como escrivão8 7 . 

No ano de 1492, eram oficiais da confrar ia : Lourenço Gonçal-
ves, como juiz; João Vicente, como mordomo; e Domingos Vaz, co-
mo escrivão8 8 . 

Para 1501, temos como oficiais da confrar ia : Alvaro Anes, como 
juiz e mordomo; e Domingos Vaz, como escrivão8 9 . 

Pelo tombo de 1519, somos informados que, nesse ano, a confra-
ria tinha a dirigi-la: Afonso Peres Capas, como juiz; Alvaro Peres e 
Pedro Anes, como regedores 9 0 . 

Por fim em 1522, temos notícia que os oficiais da confrar ia eram: 
João Gonçalves, como juiz; Fernão de Gois, como regedor; e Afonso 
do Caso, como escrivão9 1 . 

Nestas cinco datas, ver i f icamos que apenas Domingos Vaz se en-
contra presente em mais do que uma administração, mais precisa-
mente em 1492 e 1501, desempenhando o lugar de escrivão, tendo 
todos os outros oficiais apenas uma menção. Ainda em 1501, veri-
f icamos que Alvaro Anes acumulou os lugares de juiz e mordomo, o 
que não deixa de ser interessante. 

Deste quadro podemos inferir que, em traços gerais e de acordo 
com o compromisso que lhe foi concedido, em 1500, por D. Manuel I, 
o corpo de oficiais que governava a confraria seria const i tuído do 
seguinte modo: por um juiz , a quem competia a promoção da paz 
interna, possuindo autonomia suficiente para julgar todos os confra-
des que colocassem em causa o estatuído pelo compromisso; dois 
regedores ou governadores, que teriam por principal incumbência 

8 ' T o m b o d e 1480 — f l . l v . 
88 T o m b o de 1480 — f l . 29v . 
8" T o m b o de 1480 — f l . 5v . 
90 T o m b o de 1 5 1 9 — f ls . 1 e iOv. 
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zelar pelo bom governo da confrar ia , coadjuvando o juiz; um mordo-
mo, pelas mãos de quem passavam os dinheiros da confrar ia; e um 
escrivão, que teria de ser clérigo, que para além de ter de assentar 
todas as receitas e despesas da confrar ia , teria ainda de registar todos 
os actos inerentes ao governo da dita confrar ia , conferindo-lhe, assim, 
a perenidade da escrita9 2 . Esta organização interna da confraria não 
andaria muito longe da organização das restantes confrar ias , do 
movimento confraternal coevo. 

Para além dos oficiais , t ínhamos ainda o hospitaleiro ou alber-
gueiro, a quem, segundo um acrescento do tombo de 148093, compe-
tia: chamar os confrades e quaisquer outros que lhe mandassem; tra-
zer lenha para os pobres se aquecerem; e «trazer as vides e lenha e as 
chamuscas pera as iguarias». No entanto, e para além das suas obri-
gações, também tinha as suas recompensas, pois receberia anual-
mente: em dinheiro 450 reais; mais 52 alqueires de pão meado; 2 
feixes de linho; e 2 alqueires de azeite que serão pagos pelo rendeiro, 
pensamos que se refere ao rendeiro que trazia os olivais, «quer y aja 
çafra quer nom». 

Quanto à reunião dos confrades em cabido9 4 , prática mais do que 
comum no seio do movimento confraternal e, por isso mesmo, na 
organização interna das próprias confrar ias , temos referência a um 
que se terá realizado em 1500, e onde se debateu e decidiu sobre 
questões relacionadas com a assistência religiosa a ser prestada 
pela confrar ia 9 5 . 

2.2.2.2. Confrades — componente social, demográfica e familiar 

Ao propalarem e defenderem o ideário cristão da caridade e do 
amor, as confrar ias foram, durante a Idade Média, um exemplo 
«flagrante» de solidariedades sociais, fomentadoras de elos entre in-

92 A . U . C . — H o s p i t a i s , d e p . IV, s e c . 2* E, e s t . 7 , t ab . 4 , n° 34. T r a t a - s e de u m 
c o m p r o m i s s o i d ê n t i c o a o d a d o pe lo m e s m o m o n a r c a à c o n f r a r i a de S. P e d r o e m 
1495. 
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divíduos de idade, sexo e condição social diversos. Elas foram um 
polo aglut inador da sociedade, ao t ransformarem-se no elemento 
charneira, que tocava pontos e camadas sociais tão diversos, que 
poderiam ir do campo laico ao campo religioso, do pobre ao rico, do 
possidente ao não possidente. 

A confrar ia t ransformava-se, assim, num magnif ico meio de pro-
moção de valores do crist ianismo, como sejam a solidariedade, a 
caridade e o amor ao próximo. No entanto, as confrar ias , ref lexo do 
mundo em que estavam inseridas, poderiam, também, conter dentro de 
si algumas cl ivagens. De facto, a existência, na generalidade dos 
compromissos , de normas «que procuram regulamentar as relações 
insti tucionais dos membros de uma confrar ia , mostram bem como era 
vulgar a confl i tuosidade entre os homens» 96. 

Apesar de tudo, através das confrar ias procurava-se não só fo-
mentar a paz social, impedindo «as vindictas pessoais, legi t imando a 
just iça» 97, mas também promover, como antes refer imos, a solida-
riedade e a f i lantropia cristã. 

Não fugir ia , naturalmente, a este contexto e a este sentir, o ho-
mem que vivia no burgo e nos campos de Montemor. Assim, não será 
de admirar que, entre 1480 e 1519, t ivéssemos contabil izado 193 
confrades 9 8 , dos quais 34, cerca de 17,6%, pertenciam ao sexo femi-
nino. No entanto, o número médio de confrades existentes, no seio da 
confrar ia , rondaria, de acordo com uma relação existente no tombo de 
1480, os 130. Part indo do princípio que a população de Montemor (do 
burgo e não do termo) dada pelo arrolamento de 1527, um total de 496 
viz inhos 9 9 , não andaria muito longe da de 1519, e fazendo corres-
ponder a cada um desses vizinhos (equivalente a fogo ou morador) o 
valor base de 4 habitantes l0°, obteremos um número total de 1.984 
habitantes. Assim sendo, e sempre no campo das hipóteses, cerca de 

96 M A R I A H E L E N A D A C R U Z C O E L H O — op. cit., p. 165. 
91 I d e m , ibidem, p. 166. 
98 N o t o m b o de 1480, c o n t a b i l i z á m o s 189 c o n f r a d e s , e s t a n d o a s u a m a i o -

r ia , c e r c a de 130, r e u n i d o s n u m a r e l a ç ã o q u e f o i s e n d o p r o g r e s s i v a m e n t e e l a b o r a d a , 
a p ó s 1480 ( f l s . 3 v . - 5 . ) . J á p a r a o t o m b o de 1519, a p e n a s p o s s u í m o s r e f e r ê n c i a a 
q u a t r o n o v o s c o n f r a d e s ( f l s . I e 10v . ) . 

99 A N S E L M O B R A A M C A M P F R E I R E — « P o v o a ç ã o da E s t r e m a d u r a n o sé -
c u l o X V I » , in Archivo Historico Portuguez, vo l . VI , L i s b o a , 1908, p . 280 . 

100 V e j a - s e V I R G Í N I A R A U — « P a r a a h i s t ó r i a da p o p u l a ç ã o p o r t u g u e s a nos 
s é c u l o s X V e X V I . R e s u l t a d o s e p r o b l e m a s de m é t o d o s » . Do Tempo e da História, 
vol . I, L i s b o a , 1965, p . 16. 



6,5% da população do burgo montemorense faria parte desta con-
fraria, notável, sem dúvida, se t ivermos em linha de conta a existên-
cia de mais duas confrar ias no corpo da vila, S. Pedro e dos Clé-
rigos e Nossa Senhora de Campos. 

Voltando ao tombo de 1480, nele temos referenciada, em acres-
centos, a entrada de alguns confrades com a respectiva doação, em 
terras ou em numerário. Não podemos esquecer que o acto de doa-
ção, por parte do confrade aquando da sua entrada na confrar ia , era 
uma das principais fontes de receita que o instituto possuía. Estas 
doações, em terra e dinheiro, atingem respect ivamente os 2,3 ha 101 e 
os 1.400 reais 102. Quanto às doações em numerário, trata-se de duas 
verbas, de, respectivamente, 600 reais e 800 reais, estando esta última 
verba datada de 21 de Janeiro de 1522. 

Para a componente social foi possível arrolar 14 clérigos l 0 \ 4 sa-
pateiros l04, 1 tecelão, 1 criado, 1 padeiro, 1 alfaiate l05, 2 lavradores, 
1 carniceiro l06, 1 a lmocreve l07, 2 carpinteiros 108, 1 albergueiro 109 e 
1 ferreiro Sem dúvida, uma diversidade social que em muito enri-
quece a textura da confrar ia , dando-lhe, s imultaneamente, uma to-
nalidade laica e religiosa. 

Finalmente, pensamos ser de todo o interesse abordar a compo-
nente famil iar , de forma a descobrirmos algumas das suas relações no 
seio da confrar ia . Assim, constata-se a existência, como confrades , 
dos seguintes casos: 4, de pai e f i l h o ' " ; 1, de mãe e f i lho " 2 ; 2, de pai, 
mãe e f i lho " 3 ; 1, de pai, mãe, f i lho e três f i lhas " 4 ; 1, de sogro e gen-
ro " 5 ; e 11, de casais (marido e esposa) " 6 . Verif ica-se assim, existir 

101 T o m b o de 1480 — f l s . 8 v „ 16, 17, I 8 v „ 2 1 v . - 2 2 v „ 23v . e 2 5 . 
102 T o m b o de 1480 — f l s . 31 v. e 3 3 . 
103 T o m b o de 1480 — f l s . l v „ 3v . -5 e 2 5 . 
104 T o m b o d e 1480 — f l s . 3v . e 17; T o m b o d e 1519 — fl . 10v. 
105 T o m b o de 1 4 8 0 — f l . 3v . 
106 T o m b o de 1480 — fl . 4 . 
" " T o m b o d e 1480 — f l . 5 . 
108 T o m b o de 1480 — f l s . l v . e 5 . 
109 T o m b o d e 1480 — f l . 5 . 
110 T o m b o de 1519 — f l . 10v . 
1 , 1 T o m b o de 1480 — f l s . 5 . 18v. , 2 2 v . e 33 . 
" 2 T o m b o de 1480 — fl. 5 . 

T o m b o de 1480 — fls. 4 e 2 3 v . 
" 4 T o m b o de 1480 — f l . 4v . 
115 T o m b o de 1480 — f l . 2 1 v . 



uma correlação entre a solidariedade famil iar e a solidariedade no 
seio da confrar ia , onde os vários laços se vão estreitando. 

2.2.2.3. Ambiência religiosa 

Perante tudo o que temos vindo a dizer, constata-se que as con-
frarias, e designadamente a de Santa Maria Madalena, consti tuíam 
solidariedades de crentes, à volta de um santo patrono escolhido entre 
o agiológio cristão. No caso vertente, esta confrar ia montemorense 
adoptou Santa Maria Madalena como sua padroeira, estando aqui pre-
sente um primeiro traço de grande fervor religioso. 

Através da oração e da devoção, os confrades procuravam propi-
ciar Deus nas suas vidas ou no seu pensamento, para além de mante-
rem constantemente acesa a chama da união entre a sociedade dos 
fiéis vivos e a dos fiéis defuntos , através do culto dos mortos. Esta 
observação é faci lmente comprovada quando tomamos conhecimento 
de um acordo relativo a um cabido de 1500 " 7 , em que os confrades 
«por serviço de Deus [e] bem das almas dos f inados» decidiram que se 
dissesse e cantasse anualmente um «meo anall» (deve corresponder à 
realização de missas durante meio ano) tanto pelas almas dos mortos 
como dos vivos. Diz ainda o mesmo acordo, que quem morresse a 
partir desse momento teria direito a mais oito missas, sem contar com 
a do dia em que morresse, pagas pela confrar ia a 12 reais cada uma. 
Será curioso notar que as missas da confrar ia não teriam de se reali-
zar forçosamente na igreja da sua padroeira. Exemplo disto é o facto 
de, a 21 de Janeiro de 1522, a confraria ter realizado uma missa na 
igreja de S. Salvador e não na de Santa Maria Madalena. 

Mas os traços de rel igiosidade não se f icavam por aqui, pois para 
além de existirem alguns confrades ligados ao clero, como por exem-
plo os «clérigos de missa» " 8 , também a própria fórmula de adesão à 
confrar ia estava conotada de um profundo sentimento religioso bem 
expresso no próprio acto de juramento do confrade " 9 , na altura da 
sua adesão à confrar ia , sobre os Santos Evangelhos, o verdadeiro sím-
bolo da verdade e do amor ao próximo. 

116 T o m b o de 1480 — fls. 4 v „ 5, 18v. e 2 2 v . 
117 T o m b o de 1480 — f l , 5v . 
118 T o m b o de 1480 — f l . 3v . 

T o m b o de 1480 — f l . 33. 



Por f im, não poder íamos deixar de refer ir aquela belíssima 
invocação à Santíssima Trindade 12°, com que abre o tombo de 1480, 
e que mais não é do que a tentativa de obter a bênção e protec-
ção divina, não só para os confrades , bem como para o patrimó-
nio da confrar ia . Temos assim, que, na verdade, a confrar ia mais não 
é do que uma instituição de um profuso carácter semi-laico e semi-
-religioso. 

Conclusão 

«E aquilo que ele nos mandou é isto: que acreditemos em Jesus 
Cristo, seu Filho, e nos amemos uns aos outros», mas «não amemos 
com palavras e discursos, mas com acções e com verdade» m . 

O amor ao próximo, a caridade e uma vida em comum, este o 
ideário preconizado pelo Antigo e Novo Testamento e subjacente à 
criação das confrar ias medievais em Portugal, como por toda a 
Europa. 

O movimento confraternal começou a ganhar raízes um pouco por 
toda a Europa por volta do século XII, embora, como notámos na 
devida altura, existam algumas referências a casos em centúrias 
anteriores, at ingindo o seu ponto mais alto durante os séculos XIII, 
XIV e em boa parte do século XV. 

Tratava-se de uma instituição que, por si só, podia aglutinar à sua 
volta pessoas das mais diversas proveniências sociais e profissionais , 
const i tuindo para alguns um meio de penetração na vida social or-
ganizada, para outros uma forma de promoção e ostentação de múl-
tiplos laços sociais, para a maioria a busca de uma solidariedade 
que lhe permitisse alcançar a segurança do corpo, mas sobretudo da 
alma. 

Assim, o homem medieval irá procurar, através da confrar ia , re-
forçar os laços de afeição mútua e de solidariedade das teias rela-
cionais de famíl ia , trabalho, devoção, a juda e sufrágio. 

120 T o m b o de 1480 — fl . I . « E n n o m e de D e u s q u e he P a d r e . F i l h o e Sp i r i t u 
S a n t o , t res p e r s o a s e m h u u a e s e n c i a d i v i n a . T r i n d a d e p e r f e c t a e m hu s o o D e u s 
v e r d a d e i r o q u e he e q u e e r a e q u e h a - d e s ee r c r i a d o r de t o d a l l a s c r i a t u r a s . E l i e q u e 
he v e r d a d e i r o D e u s nos q u e i r a a j u d a r e l i v r a r da s p e n a s d o I n f e r n o e da p e r d i ç a m p e r a 
t odo s e n p r e a m e n » . 

121 Bíblia Sagrada, L i s b o a , D i f u s o r a B í b l i c a , 1993 . A p r i m e i r a c i t a ç ã o é de 
1 J o . 3 , 23 . A s e g u n d a c i t a ç ã o p e r t e n c e t a m b é m a 1 Jo . 3 , 18. 



A confrar ia de Santa Maria da Madalena insere-se precisamente 
neste contexto, pois estava, por natureza, profundamente voltada 
para a assistência aos mais necess i tados dentro de um espíri to 
profusamente cristão. 

Como suporte económico de toda a sua actividade assistencial, o 
seu património não parou de crescer entre 1480 e 1519, expandin-
do-se um pouco por todo o território em redor de Montemor, bem 
como também não parou de crescer o seu envolvimento com o meio 
social em que se encontrava inserida. Tratavam-se de sinais mais do 
que inequívocos da crescente inf luência que esta confrar ia ia exer-
cendo nos aros urbano e per i-urbano da vila. 

Apesar de se desconhecer a data da sua criação, sabe-se, no 
entanto, que, f ru to da reestruturação da assistência hospitalar levada 
a cabo pelo poder régio ao longo do séculos XV e XVI, o seu ocaso 
se terá ver i f icado em finais do século XVI. 

Finalmente, com este nosso estudo, para além de se procurar cha-
mar a atenção para o estudo das confrar ias medievais, pretende-se 
também contribuir, ainda que de uma forma despretensiosa, para uma 
melhor compreensão da história religiosa, económica e social de 
Portugal, durante o período medieval , designadamente na fért i l re-
gião do Baixo Mondego. 




